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MONTE AZUL PAULISTA, 07 de junho de 2016

Senhor Presidente

Tênho a satisfação de encaminhar a V.Exa, para a
apreciação dessa Egrégia Casa, o incluso projeto de lei.

A pÍoposição em exame tem como finalidade lnstltuir a
PolÍtica Municipal de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes, obJetivos. instrumentos
para a gestáo integrada e compartillrada de resíduos sólidos, com vistas à prevenção e ao
controle da poluição, à proteção e à recuperação da qualidade do meio ambiente, e à
promoção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no
Município de Monte Azul Pauhsta.

Os obletivos da Política l\4unicipal de Residuos Sólidos
são, dentre outros, o uso sustentável. racional e eficiente dos recursos naturais, preservaçáo e
a melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde públlca e a recuperação das áreas
degradadas por resíduos sólidos; reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos,
evitar os problemas ambientais ê de saúde pública por eles gerados prover a sua adequada
destinação, etc.

Na certeza de que essa Egrégia Casa não negará seu
apoio ao presente projeto de lei. Reitero S.nhor Presidente. bem como aos seus nobres pares,
os protestos de minha elevada estlma e distinta consideração, subscrevo-mê mui,

Ai.enciosamen

PAULO SERGIO OAVID
Prêfêito Municipal

Ao
Exmo. Sr.
Antonio Arnaldo Gurjon
M.D. Presidente da Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista -SP
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PROJETO DE LEI 740 DE 07 DE JUNHO DE 2.016
lnstitui a Política Municipal de Resíduos
Solidos e deÍine princípios e diretrizes.

PAULO SERGIO DAVID, Preíeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçôes legais, FAZ
SABER que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Título I
Da Política Municipal de Resíduos Solidos

Capítulo I
Dos Princípios e Objetivos

AÉ. lo. Esta Lei institui a PolÍtica Municipal dê Resíduos Sólidos e define
princípios e diretrizes, objetivos, instrumentos paÍa a gestão integrada e compartilhada de
resíduos sólidos, com vistas à prevenÇáo e ao controle da poluição, à proteÇáo e à
recuperaçáo da qualidade do meio ambiente, e à promoÇão da saúde pública, assegurando o
uso adequado dos recursos ambientais no l\4unicípio de Montê Azul Paulista.

AÉ. 20. Sâo princÍpios da Política Municipal de Resíduos Sólidos:
| - a visáo sistêmica na gestáo dos resÍduos sólidos que leve em consideraÇáo as

variáveas ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúdê pública;
ll - a gestáo integrada e compartilhada dos resÍduos sólidos por mêio da

articulação entre Poder Público, iniciative pflvada e demais segmentos da sociedade civil;
lll - a cooperação interinstitucional entre órgâos públicos, em especial entre

municípios vizinhos e que integram a mesma bacia hidrográfica de Monte Azul Pauljsta;
lV - a promoÇão de padrÕes sustentáveis de produçao e consumo;
V - a prevenção da poluiçáo mediante práticas que promovam a redução ou

eliminaçáo de resíduos na fonte geradora;
Vl - a minimizaÇáo dos ÍesÍduos por meio de incentivos às práticas

ambientalmente adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação;
Vll - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o

potencial de degradaçâo ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública,
Vlll - o acesso da sociedade à educaçã, ambiental;
lX - a responsabiiidade dos produtores, transportadores, distribuidores,

comerciantes, consumidores, catadores. coletores, administradores e proprietários de área de
uso público e coletivo e operadores de Íesíduos sólidos em qualquer das fases de seu
gerenciamento;

X - a atuaÇão em consonância com as políticas estaduais e federais de recursos
hídricos, meio ambiente, saneamento, saúdê, educaçáo e desenvolvimento urbano;

Xl - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem
econômico, gerador de trabalho e renda;

Art.30. Sáo objetivos da Politica Municipal de ResÍduos Sólidos:
| - o uso sustentável, racional e eficiente dos recursos naturais;
ll - a preservação e a melhoria da qualidadê do meio ambiente, da saúde pública e

a recupeÍaÇáo das áreas degradadas por rêsíduos sólidos,
lll - reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos, evitar os problemas

ambientais e de saúde pública por eles geíados prover a sua adequada destinação;
lV - promover a inclusâo social de catado!-es, nos serviços de coleta seletiva;
V - evitar a ocorrência de trabalho infantil no manuseio de resíduos ou sobre sua

área de afetação;
Vl - incentivar a cooperaÇão intermr.rnicipal, estimulando a busca de soluçÕes

consorcaadas e a solução conjunta dos prsblemas de gestão de residuos de todas as origens;
Vll - fomentar a implantaçeo do sistema de coleta seletiva nos municÍpios.

Parágrafo único. Para alcançar os objêtivos colimados, caberá ao municipio, êm
parceria com a iniciativa privada:
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1. articular, estimular e assegurar as açÕes de eliminação, reduçáo,
reutilização,reciclagem, recuperaÇáo, coleta, lransporte, tratamento e disposiÇáo final dos
resíduos sólidos;

2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoÇão e a divulgação de novas
tecnologias dê reciclagem, tratâmento e disposiçào final de resíduos sólidos, jnclusive de
prevenção à poluição,

3. promover açÕes direcionadas à criaçáo de mercados locais e íêgionais para os
matenars recrclávels ê reciclados,

4. incentivar açóes que visem ao uso racional de materiais recicláveis,
5. instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas

ambientalmênte adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólados,
6. promover a implantaÇão. em parceria com os municipios, instituiçÕes de ensino

e pesquisa e organizações náo-goverrramentais, de programas voltados a melhoria das
condiÇões de disposição final dos resíduos sólidos;

7. incentivar a criaçáo e o desenvolvjmento de cooperativas e associaçÕes de
catadores de mateÍiais recicláveis que realizam a coleta e a separação, o beneficiamento e o
reaproveitamento de resíduos sólidos reutilizáveis ou recacláveis;

8. promover açÕes que conscientizem ê disciplinem os cidadãos para o adequado
uso do sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos,

9. assegurar a regularidade, continuidade e universalidade nos sistemas de coleta,
transporte, tratamento e disposiÇáo de resíduos sólidos urbanos;

10. promover a gestáo integrada e compartilhada de resíduos sólidos, apoiando a
concepÇáo, amplementaÇão e gerenciamento dos sistemas de residuos sólidos com
participação social e sustentabilidade.

Capitulo ll
Dos lnstrumentos

Art.40. São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:
l- o planejamento integrado e compartilhado do gerenciamento dos resíduos

sólidos;
ll - o levantamento da situação local da destinaÇão de Resíduos Sólidos;
lll - o termo de compromisso e termo de ajustamento de conduta,
lV - os acordos voluntários ou propostos pelo município, por setores da economiai
V - o licenciamento. a fiscalização e as penaladades;
Vl - o monitoramento dos indicadores da qualidade ambiental;
Vll - o aporte de recursos orçamentários e outros, destinados prloritariamente às

práticas de prevençâo da poluiçáo, à minimizaÇão dos resíduos gerados e à recuperação dê
áreas degradadas e rêmediação de áreas contaminadas por resíduos sólidos;

Vlll - os incentivos Íiscals, tributáraos e creditícios que estimulem as práticas de
prevenÇáo da poluiçáo e de minimização dos resÍduos gerados e a recuperação de áreas
degradadas;

lX - as medidas fiscais, tributárias, creditícias e administrativas que inibam ou
restrinjam a produção de bens e a prestação de serviÇos com maior impacto ambiental;

X - soluçáo consorciada para destinaÇão dos residuos sólidos;
Xl - a divulgação de dados e informações incluindo os pÍogramas, as metas, os

indicadores e os relatórios ambientais:
Xll - a disseminação de informaçôes sobre as técnicas de prevenção da poluiçâo,

de minimizaçáo, de tratamento e destinação final de resíduos;
Xlll - a educação ambientali
XIV - a gradaçáo de metas, em conjunto com os setores produtivos, visando à

reduçáo na fonte e à reciclagem de res:f,lros que causem riscos à saúde pública e ao meio
ambiente:

XV - o incentivo à certaficaçâo ambiental de produtos;
XVI - o incentivo mediante programas específicos para a implantaÇão de unidade

de coleta, triagem, beneficiamento e reciclagem .!ê resíduos;
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XVll - o incentivo ao uso de resíduos e materiais reciclados como matéria-
XVlll - o incentivo a pesquisa e a implementaçáo de processos que uti

tecnologias limpas

Capítulo lll
Das Definições

Art.5o. Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
l- resíduos sólidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em

socaedade, e que se apresentam nos estados sólido ou semi-sólido, como liquidos náo
passíveis de tratamento como efluentes, ou ainda os gases contidos:

ll - prevenÇão da poluição ou reduçáo na fonte: a utilizaÇão de processos, práticas,
matêriais, produtos ou energia que evitem ou minimizem a geração de resÍduos na fonte ê
reduzam os riscos para a saúde humana e para o meio ambiente,

lll - minimização dos resíduos gerados: a redução, ao menor volume, quantidade e
periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias. antes de descartá-los no meio ambiente;

lV - gestão compartilhada de resíduos sólidos: a maneira de conceber,
implementar e gerênciar sistemas de residuos, com a participaçáo dos setores da sociedade
com a perspectiva do desenvolvimento sustentável;

V - gestáo integrada de resíduos sólidos: a maneira de concebêr, implementar,
administrar os resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de governo
responsáveas no âmbito estadual e municipal,

Vl - unidades receptoras de residuos: as instalações licenciadas pelas autoradades
ambientais para a recepÇáo, segregaçáo, reciclagêm, armazenamento para futura reutilizaÇão,
tratamento ou destinaçáo final de resíduos;

Vll - aterro sanitário: local utilazado para disposiçáo final de resíduos urbanos,
onde são aplicados critérios de engenharia e normas operacionais especiais para confinar
essês resíduos com segurança. do ponto de vista de cont!-ole da poluição ambiental e proteçáo
à saúde pública,

Vlll - aterro industrial: técnica de disposição final de residuos sólidos perigosos ou
não perigosos, que utiliza principios específicos de engenharia para seu seguro confinamento,
sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e que evita a contaminação de
águas superficiais, pluviais e subterrâneas, e minimiza os impactos ambientais,

lX - área degradada área têrreno, local. instalaçáo, edificaÇão ou benfeitoria que
por açáo humana teve as suas caracteristicas ambientais deterioradas:

X - reciclagem: prática ou técnica na qual os residuos podem ser usados com a
necessidade de tratamento para alteraÍ as suas caracterÍsticas Íísico-qu Ímicas,

Xl - unidades geradoras: as instalaçÕes que por processo de transformaÇão de
matéria prima produzam resíduos sólidos de qualquer natureza,

Xll - aterro de resÍduos da construção civil e de residuos inertes: área onde sáo
empregadas técnicas de disposição de Íesíduos da construçáo civil classe A, conforme
classificação especÍfica, e residuos inertes no solo, visando à reservação de materiais
segregados, de forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura utilização da área,
conforme princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar
danos à saúde pública e ao meio ambiênte;

Xlll - resíduos perigosos: aqueles que em Íunçáo de suas propriedades quimicas,
físicas ou biológicas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualadade do meio
ambiênte;

XIV - reutilizaÇão: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na
forma em que se encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas
caracteÍísticas f ísicoqu ímicas,

XV - deposição inadequada de resíduos: todas as formas de depositar,
descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a
efetiva proteção ao meio ambiente e à saúde pública;
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XVI - coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamentê
selecionados nas Íontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reciclagem,
compostagem, reuso, tratamento ou outras destinaçôes alternativas.

Art.60. Nos termos desta lei, os resíduos sólidos enquadrar-se-ão nas seguintes
categorias:

| - resÍduos urbanos: os provenientes dê Íesidências, estabelecimentos comerciais
e prestadores de serviços, da vaÍição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos ê
sistemas de drenagem uíbana passíveis de contrataçáo ou delegação a particular, nos termos
de lei municipall

ll - resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e dê
transformaçáo de matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgánicas em novos produtos,
por píocessos especificos, bem como os provenientes das atividades de mineraçáo e extraçáo,
de montagem e manipulação de produtos acabados e aqueles gerados em áreas de utilidade,
apoio, depósito e de administraçáo das indústrias e similares, anclusive Íesíduos provenientes
de EstaçÕes de Tratamento de Agua - ETAS e EstaçÕes de Tratamento de Esgoto - ETES;

lll - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que
execute atividades de natureza médaco-assistencial humana ou animal, os provenientes de
centÍos de pesquisa, desenvolvimento ou experimentaÇáo na área de íarmacologia e saúde,
medacamêntos e amunoterápicos vencidos ou dêteriorados; os provenientes de necrotérios,
funerárias e servaços de medicina legal; e os provenientes de barreiras sanitárias;

lV - resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade agropecuária,
inclusive os resíduos dos insumos utilizados:

V - resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, e
ferroviários, postos de fronteira e estruturas similares: os resÍduos sólidos de qualquer natureza
provenientes de embarcação, aeronave ou meios de transporte terrestre, incluindo os
produzidos nas atividades de operação e manutenÇão, os associados às cargas e aqueles
gerados nas instalaÇÕes físicas ou áÍeas desses locais;

Vl - resíduos da construção civil: os provenientes de construçôes, reformas,
reparos e demoliÇôes de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da
escavaÇão de terrenos, tais como. tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas,
metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas,
pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulaçôes ê Íiaçâo elétrica, comumente chamados de
entulhos de obras, caliça ou metralha.

Parágrafo único. Os residuos gerados nas operaÇões de emergência ambiental,
em acidentes dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de residuo, nas operaÇões
de remediaÇão de áreas contaminadas e os materiajs gerados nas operaÇÕes de escavaçáo e
dragagem deverão ser previamente caracterizados e, em seguida encaminhados para
destinação adequada.

Art. 7". Os resíduos sólidos que. por suas características exijam ou possam exigir
sistemas especiais para acond icionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou
destinaçáo final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, serão definidos
pelos órgáos estaduais competentês.

Titulo ll
Da Gestão dos Resrduos Só/idos

Capítulo I
Oas Disposiçóes Prel i m i n ares

laul
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Art. 8'. As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser projetad 4?a( I iria

implantadas e operadas em conformidade com a legislaçáo e com a regulamentaçâo
pertinente, devendo ser monitoradas de acordo com projeto prêviamente aprovado pelo órgáo
ambiental competente.

Art.90. As atividades e instalaçÕes de transportê de residuos sólidos devêrâo sêr
projetadas, licênciadas. implantadas ê operadas êm conformidade com a legislação em vigor,
devendo a movimentação de resíduos ser monitorada por meio de registros rastreáveis, de
acordo com o projeto previamente aprovado pelos órgãos previstos em lea ou regulamentaÇáo
especÍfica.

Art. 10. Caberá ao Município ancentivar e promover ações que visem a rêduzir a
poluição difusa por resíduos sólidos

Art. í2. Sáo proibidas as seguantes formas de destinaÇão e utilizaÇão de resíduos
sólidos:

l- lançamento "in natura" a céu aberto;
ll - deposaÇão inadequada no solo,
lll - queima a céu aberto;
lV - deposição em áreas sob regime de protêÇão especial ê áreas sujeitas a

inu ndaçáo,
V - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de

esgotos, de eletricidade, de telecomunicaçÕes e assêmelhados;
Vl - infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de

controle ambiental estadual competente;
Vll - utilização para alimentaçáo anamal, em desacordo com a legislação vigente;
Vlll - utilização para alimentaÇão humana,
lX - encaminhamento de residuos de serviços de saúde para disposiÇão final em

aterros, sem submetê-los previamente a tratamento específico, que neutralize sua
periculosidade.

Parágrafo único. Em situações excepcionaas de emergência sanitária e
fitossanitária, os órgãos da saúde e de controle ambiental competentes poderão autorizar a
queima dê resíduos a céu aberto ou outra forma de tratamento que utilaze tecnologia
alternativa.

Art. 14. A Adminastraçáo Pública optará, preferencialmente, nas suas compras e
contrataçÕes, pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que se.jam não
perigosos. recicláveis e reciclados, devendo especificar essas características na descrição do
objeto das licitaÇÕes, observadas as formalidadês legais.

CapÍtulo
Do Plano De Gerenciamento de Resrduos Sóridos

Art. 1 1. A gestão dos residuos sólidos urbanos será feita pelo Município, podendo
ocorrer de forma, integrada e regionalizada, com a cooperaçáo do Estado, outros município e
participação dos organismos da sociedade cavil, tendo em vista a máxima eficiência e a
adequada proteçáo ambiental e à saúde pública.

Art. '13. Os responsáveis pela degradaçâo ou contaminaçáo de áreas em
decorrência de suas atividades econômicas, de acidentes ambientais ou pela disposição de
resíduos sólidos, deverão promover a sua recupeÍação ou remediação em conformidade com
procedimentos específicos, estabelecidos na legislação vigente.
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Art. 15. O Plano Municrpal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que
acompanha a pÍesente lei, constitui documento obrigatoriâmente integrante do processo de
lacenciamento das atividades e contempla os aspectos referentes à geração, segrêgaçáo,
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposiÇão Íinal, bem
como a eliminação dos riscos, a protêção à saúde e ao ambiente, ê em especial:

| - as direÍizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no Plano
Estadual de Saneamento;

ll - o cronograma de implantação e programa de monitoramento e avaliaçáo das
medidas e das ações implementadas.

Art. 16. O lúunicípio deverá reavaliar o Planos Municipal de Gerenciamento de
Resíduos Urbanos, que é parte integrante da presente lei, a cada quatro anos, observando:

1. a origem, a quantidade e a caracterização dos resíduos gerados, bem como os
prazos máximos para soluçáo dos problemas de destinação,

2. a estratégia geral do responsável pela geraçâo, recaclagem, tratamento e
disposição dos ÍêsÍduos sólidos, inclusive os provenientes dos serviços dê saúde, com vistas à
proteção da saúde pública e do meio ambiente.

3. as medidas que conduzam à otimizaÇão de recursos, por meio da cooperaçáo
entre os Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com vistas à implantaçáo de
soluçÕes conjuntas e aÇão integrada;

4. a defaniÇáo e a descriÇão de medidas e soluÇÕes direcionadas:
a) às praticas de prevenção à poluição;
b) à minimizaÇão dos resíduos gêrados, através da reutilizaÇão,
reciclagem e recupêração,
c) à compostagem;
d) ao tratamento ambientalmente adequado;

5. os tipos e a setorizaÇão da coleta;
6. a foÍma de transporte, armazenamento e disposiÇão final;
7. as açôes preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de manuseio

incorreto ou de acadentes,
8. as áreas para as Íuturas instalaçÕes de recebamento de resíduos, em

consonância com os Planos Diretores e legislaÇão de uso e ocupação do solo;
9. o diagnóstico da situaçáo gerencial atual e a proposta institucional para a futura

gestáo do sistema;
10. o diagnóstico e as aÇÕes sociais, com a avaliação da presença de catadores

nos lixÕes ê nas ruas das cidades, bem como as alternativas da sua inclusão social,
'11. as fontes de recursos pa:-a investimentos, operação do sistema e amortizaçáo

de financiamentos.

ParágraÍo único. O horizonte de planejamento do Plano de Gerenciamento de
Resíduos Urbanos será compatível com o período de implantação dos seus programas e
projetos. será periodicamente revisado e compatibilizado ccm ô plano antêriôrmente vigentê.

Capítulo I
Dos Resíduos Urbanos

Art. 17. O presente Plano de Gerenciamento lntegrado estabelece o planejamento
e execuÇáo dos serviços de limpeza para garantia da prestaÇáo de serviço com regularidade e
contin uidade.

Art. 18. Os usuários dos sistemas de limpeza urbana deveráo acondacionar os
Resíduos para coleta de forma adequaCa. üabendo-lhes observar as normas municipais que
estabelecem as regras para a seleção e acondicaonamento dos resíduos no próprio local de
origem. e que indiquem os locais de entrega e coleta.
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§ 1o. Nos termos previsto no Plano Municipal de Gerenciamento lntegrado de
Resíduos Sólidos, que segue em anexo, a Prefeitura Municipal, por meio dos órgãos
competentes, dará ampla publicidadê às disposiçÕes e aos procedimêntos do sistema de
limpeza urbana, bem como da forma de triagem e seleÇáo, além dos locais de entrega dos
rêsíduos.

§ 20. A coleta de resÍduos urbanos será Íeita, preferencialmente, de forma seletiva
e com inclusáo socaal, nos termos do respectivo plano.

Art. 19. O Município deve, nos limites de sua competência e atribuiçÕes, conforme
e na forma prevista no Plano em anexo:

l- promover açÕes ob.ietivando a que os sistemas dê coleta, transporte,
tratamentos e disposição final de resíduos sólidos sejam estendidos a todos os MunicÍpios e
tendam aos princípios de regularidade, continuidade, universalidade em condiçoes sanitárias
de segurança;

ll - incentivar a implantaÇão, gradativa, pela populaÇáo da segregação dos
resíduos sólidos, visando ao rêaproveitamento e à rêciclagem;

lll - cuidar para atingimento da auto-sustentabilidade econômica do sistema de
limpeza urbana;

lV - promover a elaboração de legislação e atos normativos específicos de limpeza
urbana, observando as políticas estadual e federal;

V - criar mêcanismos que facilitem o uso e a comeÍcialização dos reciclávêis e
reciclados,

Vl - realizar parcerias com as indústrias recacladoras e a iniciativa privada nos
programas de coleta seletiva e no apoio à implantaçâo e desenvolvimento de associaÇÕes ou
cooperativas de catadores.

Capitulo lV
Dos Resrduos rndustriais

AÉ. 20. O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos,
desde a geraçáo até a destinaÇão final, será feito de forma a atender os requisitos de proteçáo
ambiental e de saúde pública, com base no Plano de Gerencaamento de Resíduos Sólidos de
que trata esta Lei.

4n.22 - O emprego de resiCuos industriais perigosos, mesmo que tratados,
reciclados ou recuperados para utilizaçáo como adubo, matéria-prima ou fonte de energia, bem
como suas incorporaÇóes em materiais, substâncias ou produtos, dependerá de prévia
aprovaçáo dos órgãos competentes, mantida, em qualquer caso, a rêsponsabilidade do
gerador.

§ 1o. O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilizaçáo dos
resíduos referidos no "caput" deste artigo náo implicará risco adicional à saúde pública e ao
meio ambiente.

§ 2". E vedada a incorporaÇão de resíduos industriais perigosos em materiais,
substàncias ou produtos, para fins de diluiÇão de substâncias perigosas.

FL3
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Art. 21. Compete aos geradores de residuos industriais a responsabilidade pelo
seu gerenciamento, desde a sua gêração até a sua disposição final, incluindo:

l- a separaçáo ê coleta interna dos resíduos, de acordo com suas classes e
caracteristicas;

ll - o acondicionamento, identificação e transporte interno, quando for o caso;
lll - a manutençáo de áreas para a sua operação e armazenagem;
lV - a apresêntaÇão dos íesiduos à coleta externa, quando cabivê|, de acordo com

as normas pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes:
V - o transporte, tratamento e dêstinaçáo dos resÍduos, na forma exigida pela

legislaçáo pertinente.
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Art. 23. As instalaÇÕes industriais para o processamento de resíduos sáo
consideradas unidades rêceptoras dê residuos, estando sujeitas às exigências desta Lei.

Capítulo V
Dos Resrduos Perigosos

AÍt. 24. Os resíduos perigosos que, poÍ suas características, exijam ou possam
exigir sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte,
tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública,
deveráo receber tratamento diÍêrenciado durante as operaçÕes de segregaçáo,
acond icionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final.

Art. 25. A concessáo de alvará para empreendimênto ou atividade que gere
resíduo perigoso condicionar-se-á à comprovaçâo de capacidade técnica para o seu
gerenciamento mediante o licenciamento prêvio pela autoridade de controle ambiental.

Art. 26. A coleta e gerenciamento de resíduos perigosos, quando náo forem
executados pelo própÍio gerador, somente poderão ser exercidos por empresas autorizadas
pelo órgão de controle ambiental para tal fim.

An. 27. O transporte dos resíduos perigosos, ainda quê somente dentro do
municÍpio, deverá ser feito com emprego de equipamentos adequados, sendo dêvidamente
acondicionados e rotulados em conformidade com as normas nacionais e internacionais
pertinentes.

Parágrafo único. Quando houver movimentaÇão de resíduos perigosos para fora
da unidade geradora, os geíadores, transportadores e as unidades receptofas de resíduos
perigosos deverão, obrigatoriamente, utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos, de
acordo com critérios estabelecidos pela legislação vigente.

Titulo I
Da lnformação

Capitulo I
Da lnformação e da Educação Ambiental

Art. 30. Em conformidade com o estabelecido no Plano êm anexo, o Poder
Público fomentará e promoverá a educaçâo ambiental sobre resíduos sólidos.
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Título lV
Das Responsabilidades

AÉ. 28. O órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, relatório da
situação da dêstinação e tratamento dos resíduos sólidos, identificando:

| - as fontes prioritárias, efetiva ou potencialmente, poluidoras, industriais, de
transportadoras e locais de disposiÇão de resíduos sólidos, especialmente, os industriais e os
perigosos,

ll - relaçáo de Íontes e substâncias consideradas de interêsse para a pÍoteçáo
ambiental no que se refere aos resíduos sólidos.

Art.29. Fica assegurado ao público em geral, o acesso às inÍormaçÕes relativas a
resíduos sólidos existentes nos bancos de dados dos órgãos e das entidades da administraçáo
direta e indireta do Municipio.
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Capitulo I
Das Responsabilidades

Art. 31, Os geradores de resÍduos são responsáveas pela gestão dos mesmos.
Parágrafo único. PaÍa os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão

municipal ou a entidade Íesponsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição final dos
resíduos urbanos.

Art.32. No caso de ocorrências envolvendo rêsíduos que coloquem em risco o
ambiente e a saúde pública, a Íesponsabilidade pela execuçáo dê medidas corretivas será:

l- do gerador, nos eventos ocorridos em suas instalaçÕes,
ll - do gerador e do transportador, nos eventos ocorridos durante o transporte de

rêsiduos sólidos;
lll - do gerador e do gerênciador de unidades receptoras, nos eventos ocorridos

nas instalaçÕes destas últimas.
§ 10. Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resíduos

deverão ser comunicados por qualquer dos Íesponsáveis, imediatamente após o ocorrido, à
defesa civil, aos órgãos ambiental e de saúde pública competentes.

§ 2o. O gerador do resíduo derramado, vazado ou despejado acidentalmente
deverá fornecer, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informaçÕes
rêlativas à quantidade e composição do referido material, periculosidadê e procedimentos de
desintoxrcaÇão e de descontamrnaçáo

Art. 33. Para encerramento das atividades no município os geradores e
gerenciadores de unidades receptoras de resíduos sólidos deveráo comprovar o registro de
encerramento de atividâdes junto aos óÍgãos ambientaas competentes.

Art.34. O gerador de residuos de qualquer origem ou natureza e seus sucessores
respondem pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais

§ 1o. Os geradores dos resíduos referidos, seus sucessores, e os gerenciadores
das unidades receptoras, em atendimento ao principio do poluidor-pagador, são responsáveis
pêlos resíduos remanescentes da desativaçáo de sua fonte geradora, bem como pela
recuperação das áreas por eles contaminadas.

§ 20. O gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o
gerador, pelos danos de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua instalaÇão.

Art. 35. O gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza, assim
como os seus controladores, respondem solidariamente pelos danos ambientais, eÍetivos ou
potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes proceder, às suas expensas, às
atividades de prevenÇão, recuperação ou remediaÇão, em conformidade com a soluÇão técnica
aprovada pelo órgão ambiental competente, dêntro dos prazos assinalados, ou, em caso de
inadimplemento, ressarcir, integralmente todas as despesas realizadas pela administraÇão
pública para a devida correção ou reparação do dano ambiental.

Art. 36. Os fabricantes, distribuidores ou importadoÍes de produtos que, por suas
caracteristicas. exijam ou possam exigir sistemas especiais para acondicionamento,
armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinaçáo final, de Íorma a evitar danos ao
meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o consumo de seus resíduos desses itens, são
responsáveis pelo atendimento de exigêr,aias estabelecidas pelo órgão ambiental.

Art.37. As unidades de tratamento dê resíduos de serviÇos de saúde somente
podeÍão seí licenciadas quando localizadas em áreas em oue a legaslação de uso e ocupação
do solo permitir o uso industrial ou quando localizadas dentro de áreas paÍa recepção de
resíduos previamente lrcenciadas.

AÉ. 38. Na forma desta Lei, sáo responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos
de construçáo civil:

FL§,.
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O proprietário do ií.óvel e/ou do empreendimento,

Art. 40. Esta lei enÍa êm vigor na data dê sua publicaçáo, revogada as
disposiçÕes em contrário.

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 07 de júnho de 2016

PAULO SERGIO DAVID
Prefêito do Município

*

ll. O construtor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoalue tenha o
. poder de decisáo na construÇáo ou reforma;
lll. As empresas e/ou pessoeli que prestem serviÇos de coleta, transporte,

benêficiamênto e disposições de resíduos de construçáo civil.
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objetivos, diagnóstico da situação atual. preposaçÕes e demais itens incluso no Plano Municipal i
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PARECER JURIDICO n.: 033/2016

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Lei 74012016 "Institui a Política Municipal de

Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes".

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei 74012016 "que Institui a

Política Municipal de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes,

objetivos, instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de resíduos

sólidos, com vista à prevenção e o controle da poluição, à proteção e à

recuperação da qualidade do meio ambiente".

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei tem com objetivo

a Política Municipal de Resíduos Sólidos são dentre outros, o uso

sustentável, racional e eficiente dos recursos naturais preservação e a

melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde pública e a recuperação

das áreas degradadas por resíduos sólidos; reduzir a quantidade e a

nocividade dos resíduos sólidos, evitar os problemas ambientais e de saúde

pública por eles gerados, assim dispõe a justificativa do Proj eto de Lei no

740 de 0Tjunho de 2.016.
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O Meio Ambiente, vem sendo duramente agredido com a atividade

predatória do homem, que estimulado por sua ganância, retirou-lhe, de

forma irresponsável, sem controle ou planejamento, as riquezas naturais.

A Constituição Federal de 1988, ao dedicar, de forma inovadora,

todo um Capítulo ao Meio Ambiente, impôs como obrigação da sociedade

e do próprio Estado, a preservação e defesa do Meio Ambiente para as

presentes e futuras gerações.

Como consequência dessa degradação, as cidades vêm sofrendo com

a deterioração de sua qualidade de vida. Muitas das causas desse desgaste

vêm sendo amplamente discutidas, e recentemente medidas vêm sendo

tomadas no sentido de atribuir maior responsabilidade pela preservação do

meio ambiente a estes entes da federação.

A Secretaria do Meio ambiente do Estado de São Paulo, através da

Resolução SMA - 09 de 31 de janeiro de 2008, inovando sobre o tema,

institui o Projeto Estratégico Município Verde, que tem dentre outros

objetivos o compartilhamento entre Estados e Municípios, do controle da

qualidade ambiental, que pressupõe o desenvolvimento de ações integradas

e articuladas entre o Govemo e as Prefeituras Municipais, favorecendo o

desenvolvimento sustentável através da descentralização da agenda

ambiental no nível local, permitindo uma ampliação da participação da

cidadania.
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Dentre as diretivas determinadas pela Secretaria Estadual do Meio

Ambiente, está o Lixo Mínimo, que consiste em estabelecer política de

gestão dos resíduos sólidos, promovendo a coleta seletiva e a reciclagem,

eliminando até o final de 2010 qualquer forma de deposição de lixo a céu

aberto.

O Projeto de Lei em epígrafe, representa o passo dado pelo

município no intuito de ver cumprida a diretiva estadual do lixo mínimo.
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Assim, analisando a matéria sob o ponto de

constatamos que a proposta em tela segue o disposto

Estadual sobre as políticas de proteção ao meio ambiente.

vista formal,

na Legislação

No que conceme à análise material da proposição em comento, isto

é, a sujeição de seu objetivo à efetiva concreção da disposição legal,

verifica-se que, no sentido de começar a ser implantada a Política

Municipal de Resíduos Sólidos no município, o Proj eto de Lei abrange a

sua efetividade material.

Desta forma consubstanciando o que o Projeto de Lei traz em seu

ceme o artigo225 da Constituição Federal abaixo apresentado:

Àrt. 225. Todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo

para as presentes e futuras gerações.
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§ 1o Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe

ao Poder Público:
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I - preservar e restaurar

essenciais e prover o manejo

ecossistemas; (Regulamento)

os processos

ecológico das

ecológicos

espécies e

II - preservar a diversidade e a integridade do

patrimônio genético do País e frscalizar as entidades dedicadas

à pesquisa e manipulação de material genético;

(Regulamento) (Regulamento)

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços

territoriais e seus componentes a serem especialmente

protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente

através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

(Regulamento)

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou

atividade potencialmente causadora de significativa

degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto

ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento)

V - controlar a produção, a comerciali,zação e o emprego

de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a

vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Mânoel, no.90 - CEP. 14.730-000 - fone/ fax: oXX-17- 3361.12

*
FL§

\{liq i;

r r,rt)* ,,

VI - promover a educação ambiental em todos os nÍveis

de ensino e a conscientização pública para a preservação do

meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei,

as práticas que coloquem em risco sua função ecológica,

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a

crueldade. (Regulamento)

§ 2' Aquele que explorar recursos minerais fica

obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo

com solução técnica exigida pelo órgão público competente,

na forma da lei.

§ 3" As condutas e atividades consideradas lesivas ao

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou

jurídicas, a sanções penais e administrativas,

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§ 4" A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica,

a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira

são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da

lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio

ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

Site: www,camaramonteazul.sD,gov.br
Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br
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§ 5'São indisponíveis as teras devolutas ou arrec

pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à

proteção dos ecossistemas naturais.

§ 6" As usinas que operem com reator nuclear deverão

ter sua localização definida em lei federal, sem o que não

poderão ser instaladas.

Desta forma, o Município de Monte Azul Paulista aplica de forma

direta o que determina nossa Carta Magna.

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina

pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e

votação da matéria proposta, por não vislumbrar qualquer vício de

inconstitucionalidade que impede o seu normal trâmite.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Pleniírio

desta Casa Legislativa.
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Monte Azu ista,30 de juúo de2016.
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SERVIçOS PÚBLTCOS E ATTVTpADES PRIVADAS.

Assunto : Proieto de Lei n" 74O, de 07 de funho de 2O16.

DISPONDO SOBRE: INSTITUÍ A POLITICA MUNICIPAL DE RESIDUOS SÓIIDOS E

DEFINE PRINCIPIOS E DIRETRIZES..

DECISÃO DAS COMISSÔES

Estas Comissões de "Constituição, fustiça e Redação", "Finanças e Orçamento",
"Educação, Saúde e Assistência Social", e, "Politica Urbana, Meio Ambiente,
Serviços Públicos e Atividades Privadas", após procederem o cuidadoso exame no
Proieto de Lei no 740, de 07 de lunho de 2016 - Dispondo sobre: Instituí a Politica
Municipal de Resíduos Sólidos e deÍine princípios e diretrizes, em reunião de seus
membros, analisando suas disposiçõeq nada encontraram que ferissem as normas
constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram emitir parecer favorável ao
mencionado Projeto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legair;,
esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis,

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 01 de fulho de2OL6

coturssÃo or corusrrrurcÃo. Jusrrce n nroecÃo

FÁBIo J"*ffi*o*qu*PRESIDENTE
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RELATORA

COSTA I'ILHO
MEMBRO
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PARECER EM CONJUNTO
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Título I
Da Politica Municipal de Resíduos Sólidos

Capítulo I
Dos Princípios e Obietivos

Art. 1s. Esta Lei institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos e define
princípios e diretrizes, objetivos, Ínstrumentos para a gestão integrada e

compartilhada de resÍduos sólidos, com vistas à prevenção e ao controle da
poluição, à proteção e à recuperação da qualidade do meio ambÍente, e à promoção
da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no
Município de Monte Azul Paulista.

Art.2s. São princípios da Política Municipal de Resíduos Sótidos:

I - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos que leve em consideração as

variáveis ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde
pública;
ll - a gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos por meio da
articulação entre Poder Público, iniciativa privada e demais segmentos da
sociedade civil;
Ill - a cooperação interinstitucional entre órgãos públicos, em especial entre
municípios vizinhos e que integram a mesma bacia hidrográfica de Monte Azul
Paulista;
IV - a promoção de padrões sustenúveis de produção e consumo;
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REFERENTE: PROIETO DE LEI Ne 740 DE 07 DE IUNHO DÉ,2016.

"INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE RESíDUOS SÓIIDOS E DEFINE
PRINCÍPIOS E DIRETRIZES".

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA.
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V - a prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redução o
eliminação de resíduos na fonte geradora;
Vl - a minimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas
ambientalmente adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação;
Vll - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o
potencial de degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública;
VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental;
IX - a responsabilidade dos produtores, transportadores, distribuidores,
comerciantes, consumidores, catadores, coletores, administradores e proprietários
de área de uso público e coletivo, e operadores de resíduos sólidos em qualquer
das fases de seu gerenciamento;
X - a atuação em consonância com as políticas estaduais e federais de recursos
hídricos, meio ambiente, saneamento, saúde, educação e desenvolvimento urbano;
XI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem
econômico, gerador de trabalho e renda;

Art.3e. São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I - o uso sustentável, racional e eficiente dos recursos naturais;
I[ - a preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde pública e a

recuperação das áreas degradadas por resíduos sólidos;
Ill - reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos, evitar os problemas
ambientais e de saúde pública por eles gerados, prover a sua adequada destinação;
lV - promover a inclusão social de catadores, nos serviços de coleta seletiva;
V - evitar a ocorrência de trabalho infantil no manuseio de resíduos ou sobre sua
área de afetação;
VI - incentivar a cooperação intermunicipal, estimulando a busca de soluções
consorciadas e a solução coniunta dos problemas de gestão de resíduos de todas as

origens;
VII - fomentar a implantação do sistema de coleta seletiva nos municípios.

Parágrafo único. Para alcançar os obietivos colimados, caberá ao
município, em parceria com a iniciativa privada:

1. articular, estimular e assegurar as ações de eliminação, redução, reutilização,
reciclagem, recuperação, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos
resíduos sólidos;
2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção e a divulgação de novas
tecnologias de reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos,
inclusive de prevenção à poluição;
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3. promover ações direcionadas à criação de mercados locais e regionais para os

materiais recicláveis e reciclados;
4. incentivar ações que visem ao uso racional de materiais recicláveis;
5. instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas
ambientalmente adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidos;
6. promover a implantação, em parceria com os municípios, instituÍções de ensino
e pesquisa e organizações não-governamentâis, de programas voltados a melhoria
das condições de disposição final dos resíduos sólidos;
7. incentivar a criação e o desenvolvimento de cooperativas e âssociações de
catadores de materiais recicláveis que realizam a coleta e a separação, o
beneficiamento e o reaproveitamento de resíduos sólidos reutilizáveis ou
recicláveis;
B. promover ações que conscientizem e disciplinem os cidadãos para o âdequado
uso do sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos;
9. assegurar a regularidade, continuidade e universalidade nos sistemas de coleta,
transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos;
10. promover a gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, apoiando a

concepção, implementação e gerenciamento dos sistemas de resíduos sólidos com
participação socÍal e sustentabilidade.

capítulo II
Dos Instrumentos

Art.4s. São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I - o planejamento integrado e compartilhado do gerenciamento dos resíduos
sólidos;
ll - o levantamento da situação local da destinação de Resíduos Sólidos;
III - o termo de compromisso e termo de aiustamento de conduta;
IV - os acordos voluntários ou propostos pelo município, por setores da economia;
V - o licenciamento, a fiscalização e as penalidades;
V[ - o monitoramento dos indicadores da qualidade ambiental;
VII - o aporte de recursos orçamentários e outros, destinados prioritariamente às
práticas de prevenção da poluição, à minimização dos resíduos gerados e à

recuperação de áreas degradadas e remediação de áreas contaminadas por
resíduos sólidos;
VIII - os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as práticas de
prevenção da poluição e de minimização dos resíduos gerados e a recuperação de
áreas degradadas;
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IX - as medidas fiscais, tributárias, creditícias e administrativas que inibam ou
restrinjam a produção de bens e a prestação de serviços com maior Ímpacto
ambiental;
X - solução consorciada para destinação dos resíduos sólidos;
XI - a divulgação de dados e informações incluindo os programas, as metas, os
indicadores e os relatórios ambientais;
XII - a disseminação de informações sobre âs técnicas de prevenção da poluição, de
minimização, de tratamento e destinação final de resíduos;
XIII - a educação ambiental;
XIV - a gradação de metas, em coniunto com os setores produtivos, visando à
redução na fonte e à reciclagem de resíduos que causem riscos à saúde pública e ao
meio ambiente;
XV - o incentivo à certificação ambiental de produtos;
XVI - o incentivo mediante programas específicos para a implantação de unidade
de coleta, triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos;
XVII - o incentivo ao uso de resíduos e materiais reciclados como matéria-prima;
XVIII - o incentivo a pesquisa e a implementação de processos que utilizem as

tecnologias limpas.

capítulo ul
Das DeÍinições

Art. 5e. Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I - resíduos sólidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade,
e que se apresentam nos estados sólido ou semissólido, como líquidos não
passíveis de tratamento como efluentes, ou ainda os gases contidos;
ll - prevenção da poluição ou redução na fonte: a utilização de processos, práticas,
materiais, produtos ou energia que evitem ou minimizem a geração de resÍduos na
fonte e reduzam os riscos para a saúde humana e para o meio ambiente;
Ill - minimização dos resíduos gerados: a redução, ao menor volume, quantidade e

periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no
meio ambiente;
IV - gestão compartilhada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar
e gerenciar sistemas de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com
a perspectiva do desenvolvimento sustentável;
V - gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar,
adminístrar os resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de
governo responsáveis no âmbito estadual e municipal;
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Vl - unidades receptoras de resíduos: as instalações licenciadas pelas autoridades
ambientais para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento para futura
reutilização, tratamento ou destinação final de resíduos;
VII - aterro sanitário: local utilizado para disposição final de resíduos urbanos,
onde são aplicados critérios de engenharia e normas operacionais especiais para
confinar esses resíduos com segurança, do ponto de vista de controle da poluição
ambiental e proteção à saúde pública;
VIII - aterro industrial: técnica de disposição final de resíduos sólidos perigosos ou
não perigosos, que utiliza princípios específicos de engenharia para seu seguro
confinamento, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e que
evita a contaminação de águas superficiais, pluviais e subterrâneas, e minimiza os
impactos ambientais;
IX - área degradada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que
por ação humana teve as suas características ambientais deterioradas;
X - reciclagem: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados com a

necessidade de tratamento para alterar as suas características físico-quÍmicas;
XI - unidades geradoras: as instalações que por processo de transformação de
matéria prima produzam resíduos sólidos de qualquer natureza;
XII - aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes: área onde são
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe À
conforme classificação específica, e resíduos inertes no solo, visando à reservação
de materiais segregados, de forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou
futura utilização da área, conforme princípios de engenharia para confiná-los ao
menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente;
XIII - resíduos perigosos: aqueles que em função de suas propriedades químicas,
físicas ou biológicas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do
meio ambiente;
XIV - reutilização: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na
forma em que se encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas
características físico-químicas;
XV - deposição inadequada de resíduos: todas as formas de depositar, descarregar,
enterrar, infiltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a

efetiva proteção ao meio ambiente e à saúde pública;
XVI - coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente
selecÍonados nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para
reciclagem, compostagem, reuso, tratamento ou outras destinações alternativas.

Art.6q. Nos termos desta lei, os resíduos sólidos enquadrar-se-ão nas

t
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I - resíduos urbanos: os provenientes de residências, estabelecimentos comerciai
e prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouro
públicos e sistemas de drenagem urbana passíveis de contratação ou delegação a
particular, nos termos de Iei municipal;
II - resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e de
transformação de matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgânicas em
novos produtos, por processos específicos, bem como os provenientes das
atividades de mineração e extração, de montagem e manipulação de produtos
acabados e aqueles gerados em áreas de utilidade, apoio, depósito e de
adminÍstração das indúsffias e similares, inclusÍve resíduos provenientes de
Estações de Tratamento de Água - ETAs e Estações de Tratamento de Esgoto -

ETEs;
Ill - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que
execute atividades de natureza médico-assistencial humana ou animal; os
provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área
de farmacologia e saúde; medicamentos e ÍmunoterápÍcos vencidos ou
deteriorados; os provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina
Iegal; e os provenientes de barreiras sanitárias;
IV - resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade agropecuária,
inclusive os resíduos dos insumos utilizados;
V - resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, e

ferroviários, postos de fronteira e estruturas similares: os resíduos sólidos de
qualquer natureza provenientes de embarcação, aeronave ou meios de transporte
terrestre, incluindo os produzidos nas atividades de operação e manutenção, os
associados às cargas e aqueles gerados nas instalações físicas ou áreas desses
locais;
VI - resíduos da construção civÍl: os provenientes de construções, reformas,
reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e

da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral,
solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e

argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fiação
elétricas, comumente chamadas de entulhos de obras, caliça ou metralha.
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Parágrafo único. 0s resíduos gerados nas operações de emergência
ambiental, em acidentes dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de
resíduo, nas operações de remediação de áreas contaminadas e os materiais
gerados nas operações de escavação e dragagem deverão ser previamente
caracterizados e, em seguida encaminhados para destinação adequada.
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AÍt.7e. Os resíduos sólidos que, por suas características exijam ou possam
exigir sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta,
transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio
ambiente e à saúde pública, serão definidos pelos órgãos estaduais competentes.

Título II
Da Gestão dos Resíduos Sólidos

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art. 8e. As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser
projetadas, implantadas e operadas em conformidade com a legislação e com a

regulamentação pertinente, devendo ser monitoradas de acordo com proieto
previamente aprovado pelo órgão ambiental competente.

Art. 9s. As atividades e instalações de transporte de resíduos sólidos
deverão ser projetadas, licenciadas, implantadas e operadas em conformidade com
a legislação em vigor, devendo a movimentação de resíduos ser monitorada por
meio de registros rastreáveis, de acordo com o projeto previamente aprovado
pelos órgãos previstos em lei ou regulamentação específica.

Art. 10s. Caberá ao Município incentivar e promover ações que visem a
reduzir a poluição difusa por resíduos sólidos.

Art. 11s. A gestão dos resíduos sólidos urbanos será feita pelo Município,
podendo ocorrer de forma, integrada e regionalizada, com a cooperação do Estado,
outros município e participação dos organismos da sociedade civil, tendo em vista
a máxima eficiência e a adequada proteção ambiental e à saúde pública.

AÍt. 12e. São proibidas as seguintes formas de destinação e utilização de
resíduos sólidos:

I - lançamento "in natura" a céu aberto;
II - deposição inadequada no solo;
III - queima a céu aberto;
IV - deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas su.ieitas a

inundação; 
,y7y
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V - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos,
de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;
VI - infiltração no solo sem tratamento prévio e proieto aprovado pelo órgão de
controle ambiental estadual competente;
VII - utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;
VIII - utilização para alimentação humana;
IX - encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição final em
aterros, sem submetê-los previamente a tratamento específico, que neutralize sua
periculosidade.

Parágrafo único. Em situações excepcionais de emergência sanitária e
fitossanitária, os órgãos da saúde e de controle ambiental competentes poderão
autorizar a queima de resíduos a céu aberto ou outra forma de tratamento que
utilize tecnologia alternativa.

Art. 13e. Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em
decorrência de suas atividades econômicas, de acidentes ambientais ou pela
disposição de resíduos sólidos, deverão promover a sua recuperação ou
remediação em conformidade com procedimentos específicos, estabelecidos na
legislação vigente.

Art. 14s. A Administração Pública optará, preferencialmente, nas suas
compras e contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto
ambiental, que sejam não perigosos, recicláveis e reciclados, devendo especificar
essas características na descrição do objeto das licitações, observadas as

formalidades legais.

Capítulo II
Do Plano De Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 15s. O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que
acompanha a presente lei, constitui documento obrigatoriamente integrante do
processo de licenciamento das atividades e contempla os aspectos referentes à

geração, segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte,
tratamento e disposição final, bem como a eliminação dos riscos, a proteção à
saúde e ao ambiente, e em especial:

I - as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos HídrÍcos e no Plano
Estadual de Saneamento;
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II - o cronograma de implantação e programa de monitoramento e avaliação da
medidas e das ações implementadas.

Art. 16s. 0 Município deverá reavaliar o Planos Municipal de
Gerenciamento de Resíduos Urbanos, que é parte integrante da presente lei, a cada
quatro anos, observando:

1. a origem, a quantidade e a caracterização dos resíduos gerados, bem como os
prazos máximos para solução dos problemas de destinação;
2. a estratégia geral do responsável pela geração, reciclagem, tratamento e
disposição dos resíduos sólidos, inclusive os provenientes dos serviços de saúde,
com vistas à proteção da saúde pública e do meio ambiente;
3. as medidas que conduzam à otimização de recursos, por meio da cooperação
entre os Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com vistas à
implantação de soluções conjuntas e ação integrada;
4. a definição e a descrição de medidas e soluções direcionadas:
aJ às praticas de prevenção à poluição;
bJ à minimização dos resíduos gerados, através da reutilização, reciclagem e
recuperação;
c) à compostagem;
d) ao tratamento ambientalmente adequado;
5. os tipos e a setorização da coleta;
6. a forma de transporte, armazenamento e disposição final;
7. as ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de manuseio
incorreto ou de acidentes;
8. as áreas para as futuras instalações de recebimento de resíduos, em consonância
com os Planos Diretores e legislação de uso e ocupação do solo;
9. o diagnóstico da situação gerencial atual e a proposta institucional para a futura
gestão do sistema;
1.0. o diagnóstico e as ações sociais, com a avaliação da presença de catadores nos
lixões e nas ruas das cidades, bem como as alternativas da sua inclusão social;
11. as fontes de recursos para investimentos, operação do sistema e amortização
de financiamentos.

Parágrafo único. 0 horizonte de planejamento do Plano de Gerenciamento
de Resíduos Urbanos será compatível com o período de implantação dos seus
programas e proietos, será periodicamente revisado e compatibilizado com o plano
anteriormente vigente.

capítulo III
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Dos Resíduos Urbanos

Art. 17e. O presente Plano de Gerenciamento Integrado estabelece
planejamento e execução dos serviços de limpeza para garantia da prestação de
serviço com regularidade e continuidade.

ArL 18s, Os usuários dos sistemas de limpeza urbana deverão acondicionar
os Resíduos para coleta de forma adequada, cabendo-lhes observar as normas
municipais que estabelecem as regras para a seleção e acondicionamento dos
resíduos no próprio local de origem, e que indiquem os locais de entrega e coleta.

§ 1s. Nos termos previsto no Plano Municipal de Gerenciamento Integrado
de Resíduos Sólidos, que segue em anexo, a Prefeitura Municipal, por meio dos
órgãos competentes, dará ampla publicidade às disposições e aos procedimentos
do sistema de limpeza urbana, bem como da forma de triagem e seleção, além dos
locais de entrega dos resíduos.

§ 2s. A coleta de resíduos urbanos será feita, preferencialmente, de forma
seletiva e com inclusão social, nos termos do respectivo plano.

Art. 19e. O Município deve nos limites de sua competência e atribuições,
conforme e na forma prevista no Plano em anexo:

I - promover ações objetivando a que os sistemas de coleta, transporte,
tratamentos e disposição final de resíduos sólidos sejam estendidos a todos os
Municípios e tendam aos princípios de regularidade, continuidade, universalidade
em condições sanitárias de segurança;
II - incentivar a implantação, gradativa, pela população da segregação dos resíduos
sólidos, visando ao reaproveitamento e à reciclagem;
III - cuidar para atingimento da auto sustentabilidade econômica do sistema de
limpeza urbana;
IV - promover a elaboração de legislação e atos normativos específicos de limpeza
urbana, observando as políticas estadual e federal;
V - criar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e

reciclados;
VI - realizar parcerias com as indústrias recicladoras e a iniciativa privada nos
programas de coleta seletiva e no apoio à implantação e desenvolvimento de
associações ou cooperativas de catadores.

capitulo IV
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Dos Resíduos Industriais

Art. 20e. O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os
perigosos, desde a geração até a destinação final, será feito de forma a atender os
requisitos de proteção ambiental e de saúde pública, com base no Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos de que trata esta Lei.

Art.2l. Compete aos geradores de resíduos industriais a responsabilidade pelo
seu gerenciamento, desde a sua geração até a sua disposição final, incluindo:

I - a separação e coleta interna dos resíduos, de acordo com suas classes e
características;
I[ - o acondicionamento, identificação e transporte interno, quando for o caso;
III - a manutenção de áreas para a sua operaçâo e armazenagem;
IV - a apresentação dos resíduos à coleta externa, quando cabível, de acordo com as
normas pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes;
V - o transporte, tratamento e destinação dos resíduos, na forma exigida pela
legislação pertinente.

AÍt. 22e - 0 emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que
tratados, reciclados ou recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou
fonte de energia, bem como suas incorporaçôes em materiais, substâncias ou
produtos, dependerá de prévia aprovação dos órgãos competentes, mantida, em
qualquer caso, a responsabilidade do gerador.

§ 1s. O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização
dos resíduos referidos no "caput" deste artigo não implicará risco adicional à saúde
pública e ao meio ambiente.

§ 2'. É vedada a incorporação de resíduos industriais perigosos em
materiais, substâncias ou produtos, para fins de diluição de substâncias perigosas.

Art.23e. As instalações industriais para o processamento de resíduos são
consideradas unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências desta
Lei.

capítulo v
Dos Resíduos Perigosos
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Art,24e, Os resíduos perigosos que, por suas características, exijam ou
possam exigir sistemas especiais para acond icionamento, armazenamento, coleta,
transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio
ambiente e à saúde pública, deverão receber tratamento diferenciado durante as

operações de segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte,
tratamento e disposição final.

Art. 25e. A concessão de alvará para empreendimento ou atividade que
gere resíduo perigoso condicionar-se-á à comprovação de capacidade técnica para
o seu gerenciamento mediante o licenciamento prévio pela autoridade de controle
ambiental.

Art 26e, A coleta e gerenciamento de resíduos perigosos, quando não
forem executados pelo próprio gerador, somente poderão ser exercidos por
empresas autorizadas pelo órgão de controle ambiental para tal fim.

Art,27e, O transporte dos resíduos perigosos, ainda que somente dentro do
município, deverá ser feito com emprego de equipamentos adequados, sendo
devidamente acondicionados e rotulados em conformidade com as normas
nacionais e internacionais pertinentes.

Parágrafo único. Quando houver movimentação de resíduos perigosos
para fora da unidade geradora, os geradores, transportadores e as unidades
receptoras de resíduos perigosos deverão, obrigatoriamente, utilizar o Manifesto
de Transporte de Resíduos, de acordo com critérios estabelecidos pela legislação
vigente.

Título III
Da Informação

Capítulo I
Da Informação e da Educaçâo Ambiental

Art. 28s. O órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, relatório
da situação da destinação e tratamento dos resíduos sólidos, identificando:
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341-![ - as fontes prioritárias, efetiva ou potencialmente, poluidoras, Índustriais, de
transportadoras e locais de disposição de resíduos sólidos, especialmente, os
industriais e os perigosos;
II - relação de fontes e substâncias consideradas de interesse para a proteção
ambiental no que se refere aos resíduos sólidos.

Art.29s. Fica assegurado ao público em geral, o acesso às informações
relativas a resíduos sólidos existentes nos bancos de dados dos órgãos e das
entidades da administração direta e indireta do Município.

Art.30s. Em conformidade com o estabelecido no Plano em anexo, o Poder
Público fomentará e promoverá a educação ambiental sobre resíduos sólidos.

Título IV
Das Respo nsab i I i da des

Capítulo I
Das Responsabilidades

Art. 31s. 0s geradores de resíduos são responsáveis pela gestão dos
mesmos.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artÍgo, equipara-se ao gerador o

órgão municipal ou a entidade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela
disposição final dos resíduos urbanos.

Art.32s, No caso de ocorrências envolvendo resíduos que coloquem em
risco o ambiente e a saúde pública, a responsabilidade pela execução de medÍdas
corretivas será:

I - do gerador, nos eventos ocorridos em suas instalações;
ll - do gerador e do transportador, nos eventos ocorridos durante o transporte de
resíduos sólidos;
III - do gerador e do gerenciador de unidades receptoras, nos eventos ocorridos
nas instalações destas últimas.

§ 1s. Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de
resíduos deverão ser comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente
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após o ocorrido, à defesa civil, aos
competentes.

órgãos ambientais e de saúde pública I E
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§ 2s. O gerador do resíduo derramado, vazado ou despejado acidentalmente
deverá fornecer, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as
informações relativas à quantidade e composição do referido material,
periculosidade e procedimentos de desintoxicação e de descontaminação.

Art.33s. Para encerramento das atividades no município os geradores e
gerenciadores de unidades receptoras de resíduos sólidos deverão comprovar o
registro de encerramento de atividades junto aos órgãos ambientais competentes.

Art. 34e, O gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus
sucessores respondem pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais.

§ 1s. Os geradores dos resíduos referidos, seus sucessores, e os
gerenciadores das unidades receptoras, em atendimento ao principio do poluidor-
pagador, são responsáveis pelos resíduos remanescentes da desativação de sua
fonte geradora, bem como pela recuperação das áreas por eles contaminadas.

§ 20. O gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o
gerador, pelos danos de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua
instalação.

Art. 35s. O gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza,
assim como os seus controladores, respondem solidariamente pelos danos
ambientais, efetivos ou potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes
proceder, às suas expensas, às atividades de prevenção, recuperação ou
remediação, em conformidade com a solução técnica aprovada pelo órgão
ambiental competente, dentro dos prazos assinalados, ou, em caso de
inadimplemento, ressarcir, Íntegralmente, todas as despesas realizadas pela
administração pública para a devida correção ou reparação do dano ambiental.

Art. 36s. Os fabricantes, distribuidores ou importadores de produtos que,
por suas características, exi.jam ou possam exigir sistemas especiais para
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação
final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o
consumo de seus resíduos desses itens, são responsáveis pelo atendimento de
exigências estabelecidas pelo órgão ambiental. r14
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Art. 37s. As unidades de tratamento de resíduos de serviços de saúd
somente poderão ser licenciadas quando localizadas em áreas em que a legislação
de uso e ocupação do solo permitir o uso industrial ou quando localizadas dentro
de áreas para recepção de resíduos previamente Iicenciadas.

Art. 38e. Na forma desta Lei, são responsáveis pelo gerenciamento dos
resíd uos de construção civil:

I. 0 proprietário do imóvel e/ou do empreendimento;
ll. O construtor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoa que tenha
o poder de decisão na construção ou reforma;
III. As empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta, transporte,
benefÍciamento e disposições de resíduos de construção civil.

TÍtulo V
Capítulo I - Das Disposições Finais

Art.39q. Faz parte integrante da presente Lei o plane.jamento contendo os
objetivos, diagnóstico da situação atual, preposições e demais itens incluso no
Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, que segue em
anexo, cuja observância se obrigam os gestores, gerenciadores e geradores de
resíduos sólidos.

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 02 de Agosto d,e 2076

ANTO ALDO GURJON ANTO ACOSTA FILHO
Presidente Câmara Municipal Vice-Presidente

FÁBIo IERÔ MARQUES
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Art. 40s. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.
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tEI NO 2.073 DE 02 DE AGOSTO DE 2016.

.INSTITUI A POLiTICA
MUÍ{ICIPAL DE RESÍDUOS
sóuDos E DEFITIE PRINcÍPIos E
DIRETRIZES".

Paulo Sergio Davi{ Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e
ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Írtulo I
Da Polítka ÍtlunirÍpal de Residuos Sólirbs

CaDíhlIo I
Iros Princjpios e Objetivos

Art. 10, Esta Lei instihri a Política Municipal de Resíduos Sólidos e define
princípios e diretrizes, objetivos, instrumentos para a gestão integrada e compartilhada
de resíduos solidos, com vistas à prevenção e ao controle da poluição, à proteção e à
recuperação da qualidade do meio ambiente, e à promoção da saúde pública,
assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no Município de Monte Azul
Paulista.

AÉ. 20, São princípios da PolÍtica Municipal de Resíduos Sólidos:

I - a visão sistêmlca na gestão dos resíduos solidos que leve em consideração as
variáveís ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúcle pública;
II - a gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos poÍ meio da articulação
enüe Poder Público, iniciaüva privada e demais segmentos da sociedade civil;
III - a cooperação interinstitucional entre órgãos públicos, em especial enúe
municípios vizinhos e que integram a mesma bacia hidrográfica de Monte Azul Paulista;
IV - a promoção de padôes sustentáveis de produção e consumo;
V - a prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redufo ou eliminação
de resíduos na fonte geradora;
VI - a minimização dos resíduos por meio de incenüvos às práücas ambientalmente
adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação;
VII - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o potencial
de degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública;
VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental;

PREFEITURA DO MUNICíPIO OC MONTE AZUL PAULISTA
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D( - a responsabilidade dos produtores, transpoÍtadores, distribuidores, comerciantes,
consumidores, catadores, coletores, adminiskadores e proprietários de área de uso
público e coletivo, e operadores de resíduos solidos em qualquer das frses de seu
gerenciamento;
X - a atuação em consonância com as políücas estaduais e federais de recursos
hídricos, meio ambiente, saneamento, saúde, educação e desenvolvimento urbano;
)C - o reconhecimento do resíduo solido reutilizável e reciclável como um bem
econômico, gerador de trabalho e renda;

ArL 30. 5ão objeüvos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I - o uso sustentável, racional e eficiente dos recursos nafurais;
II - a preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde pública e a
recuperação das áreas degradadas por resíduos solidos;
III - reduzir a quanüdade e a nocividade dos resíduos solidos, evitar os problemas
ambientais e de saúde pública por eles gerados, prover a sua adequada destinação;
IV - promover a inclusão social de catadores, nos serviços de coleta seletiva;
V - evitar a ocorrência de trabalho infantil no manuseio de resÍduos ou sobre sua área
de afetação;
VI - incentivar a cooperação intermunicipal, estimulando a busca de soluções
consorciadas e a solução cúnjunta dos problemas de ges6o de resíduos de todas as
orígens;
VII - fomentar a implantação do sistema de coleta seleüva nos municípios.

PaÉgrafo único. Para alcançar os objetivos colimados, caberá ao município,
em parceria com a iniciaüva privada:

1. articular, estimular e assegurar as ações de eliminação, redução, reuülização,
reciclagem, recuperação, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos
sólidos;
2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção e a divulgação de novas
tecnologias de reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, inclusive
de prevenção à poluição;
3. promover ações direcionadas à criação de mercados locais e regionais para os
materiais recicláveis e reciclados;
4. incenüvar ações que üsem ao uso racional de materiais recicláveis;
5. instituir programas especÍficos de incenüvo para a implantação de sistemas
ambientalmente adequados de tratamento e disposição final de resíduos solidos;
6. promover a implantação, em parceria com os municípios, insütuições de ensino e
pesquisa e organizações não-govemamentais, de programas voltados a melhoria das
condições de disposição final dos resíduos sólidos;
7. incenüvar a criação e o desenvolvimento de c@peraüvas e associações de catadores
de materiais recicláveis que realizam a coleta e a separação, o beneficiamento e o
reaproveitamento de resíduos solidos reutilizáveis ou recicláveis;
8. promover ações que conscienüzem e disciplinem os cidadãos para o adequado uso
do sistema de coleta de resíduos solidos uóanos;
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9. assegurar a regularidade, conünuidade e universalidade nos sistemas de coleta,
transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos;
10. promover a ges6o integrada e compartilhada de resíduos solidos, apoiando a
concepção, implementação e gerenciamento dos sistemas de resíduos solidos com
participação social e sustentabilidade.

caoítulo rr
Dos Instrumentos

I - o planejamento integftdo e compartilhado do gerenciamento dos resíduos solidos;
II - o levantamento da situação locôl da destjnação de Resíduos Sólidos;
III - o termo de compromisso e termo de ajustamento de conduta;
IV - os acordos volunüáíos ou popostos pelo município, por setores da economia;
V - o licenciamento, a fiscalização e as penalidades;
VI - o monitoramento dos indicadores da qualidade ambiental;
WI - o aporte de recursos orçamentários e oubos, destinados prioritariamente às
práücas de prevenção da polui$o, à minimização dos resíduos gerados e à
recuperação de áreas degradadas e remediação de áreas contaminadas por resíduos
solidos;
VIII - os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as práücas de
prevenção da poluição e de minimização dos resíduos gerados e a recuperação de
áreas degradadas;
f,( - as medidas fiscais, tributárias, creditícias e administrativas que inibam ou
restrinjam a produção de bens e a prestação de serviços com maior impacto
ambiental;
X - solução consorciada para destínação dos resíduos solidos;
XI - a divulgação de dados e informações incluindo os programas, as metas, os
indicadores e os relatórios ambientais;
XII - a disseminação de informações sobre as técnicas de prevenSo da poluição, de
minimização, de tratamento e destinação final de resÍduos;
XItr - a educação ambiental;
XIV - a gradação de metas, em conjunto com os setores produtivos, visando à redução
na fionte e à reciclagem de resíduos que causem riscos à saúde pública e ao meio
ambiente;
XV - o incenüvo à certificação ambiental de produtos;
)§/I - o incenüvo mediante programas específicos para a implantação de unidade de
coleta, triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos;
XVII - o incenüvo ao uso de resíduos e materiais reciclados como matéria-prima;
XVIII - o incenüvo a pesquisa e a implementação de processos que uülizem as
tecnologias limpas.

Caoítulo rrr
Das Defini@s
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Arü 50. Para os efeitos desta Lei, consideram-s€:

AÊ. 40. São instrumentos da PolÍtica Municipal de Resíduos Sólidos:
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I - resíduos solidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade, e
que se apresentam nos estados solido ou semissolido, como líquidos não passíveis de
tratamento como efluentes, ou ainda os gases contidos;
II - prevenção da poluição ou redução na fonte: a utílização de processos, práücas,
materiais, produtos ou energia que evitem ou minimizem a gera$o de resíduos na
fonte e reduzam os riscos para a saúde humana e para o meio ambiente;
III - minimização dos resíduos gerados: a redução, ao menor volume, quantidade e
periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no meio
ambiente;
IV - gestão compartilhada de resíduos solidos: a maneira de conceber, implementar e
gerenciar sistemas de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com a
peBpectiva do desenvolümento sustentável;
V - gestão integrada de resíduos solidos: a maneira de conceber, implementar,
administrar os resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de
govemo responsáveis no âmbito estadual e municipal;
VI - unidades receptoras de resíduos: as insralações licenciadas pelas autoridades
ambientais para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento para futura
reutilização, tratamento ou destinação final de resíduos;
VII - aterro sanitário: local utilizado para disposição final de resíduos urbanos, onde
são aplicados critérios de engenharia e normas operacionais especiais para confinar
esses resíduos com segurançô, do ponto de üsta de controle da poluição ambiental e
proteção à saúde públíca;
VIII - aterro industrial: técnica de disposição final de resíduos solidos perigosos ou não
perigosos, que utiliza princípios específicos de engenharia para seu seguro
confinamento, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e que eüta
a contaminação de águas superficiais, pluüais e subterrâneas, e minimiza os impactos
ambientais;
f,( - área degradada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que por
ação humana teve as suas características ambientais deterioradas;
X - reciclagem: práüca ou técnica na qual os resíduos podem ser usados com a
necessidade de tratamento para alterar as suas características frsico-químicas;
XI - unidades geradoras: as instalações que por processo de transformação de matéria
prima produzam resíduos sólidos de qualquer natureza;
XII - aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes: área onde são
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, conforme
classificação específica, e resíduos inertes no solo, visando à reservação de materiais
segregados, de forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura utilização da
área, conforme princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível,

sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente;
)CII - resíduos perigosos: aqueles que em função de suas propriedades químicas,
frsicas ou biológicas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio
ambiente;
XIV - reuülização: práüca ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na forma
em que se encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas
caracteísticas fisico-químicas;
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XV - deposição inadequada de resíduos: todas as formas de depositar, descanegar,
enterrar, infiltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a efetiva
proteção ao meio ambiente e à saúde pública;
XVI - coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente
selecionados nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reciclagem,
compostagem, reuso, tratamento ou outras destinações altemativas.

Art 60. Nos termos desta lei, os resíduos solidos enquadrar-se-ão nas
seguintes categorias:
I - resíduos urbanos: os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e
prestadores de serviços, da vanição, de podas e da limpeza de vlas, logradouros
públicos e sistemas de drenagem urbana passÍveis de contratação ou delegação a
particular, nos termos de lei municipal;
II - resíduos indusúiais: os provenientes de aüüdades de pesquisa e de úansformação
de matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgânicas em novos produtos, por
processos específicos, bem como os provenientes das aüvidades de mineração e
extração, de montagem e manipulação de produtos acabados e aqueles gerados em
áreas de uülidade, apoio, deposito e de administração das indústrias e similares,
inclusive resíduos provenientes de Estações de Tratamento de Água - ETAs e Estações
de Tratamento de Esgoto - ETES;

III - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que execúe
atividades de nafureza máJico-assistencial humana ou animal; os provenientes de
centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e
saúde; medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os provenientes de
necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e os provenientes de barreiras
sanitárias;
IV - resíduos de aüvidades rurais: os provenientes da aüvidade agropecuária, inclusive
os resíduos dos insumos utilizados;
V - resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, e ferroviários,
postos de fronteira e estruturas similares: os resíduos solidos de qualquer natureza
prcvenientes de embarcação, aeronave ou meios de transporte terrestre, incluindo os
produzidos nas aüvidades de operação e manutenção, os associados às cargas e
aqueles gerados nas instalações lsicas ou áreas desses locais;
VI - resíduos da construção civil: os provenientes de construções, reformas, reparos e
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da
escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos,
rochas, metais, resinas, colas, üntas, madeiras, compensados, forros e argamassas,
gesso, telhas, pavimento asfálüco, vidros, plásticos, tubulações e fiação elétricas,
comumente chamadas de entulhos de obras, caliç ou metralha.

PaÉgrafo únio. Os resíduos gerados nas operações de emergência
ambiental, em acidentes dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de
resíduo, nas operações de remediação de áreas contaminadas e os materiais gerados
nas operações de escavação e dragagem deverão ser previamente caracterizados e,
em seguida encaminhados para destinação adequada.

qel \-q
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Art 70. Os resíduos solidos que, por suas características exijam ou possam
exigir sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte,
tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde
pública, serão definidos pelos órgãos estaduais competentes.

Íttulo II
Da Gesilão dos Resíduos Sólidos

Art. 8o. As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser
projetadas, implantadas e operadas em confiormidade com a legislação e com a

regulamentação pertinente, devendo ser monitoradas de acordo com poeto
previamente aprovado pelo órgão ambiental competente.

ArL 90. As aüüdades e instalaçôes de transporte de resíduos solidos deverão
ser projetadas, licenciadas, implantadas e operadas em conformidade com a legislação
em vigor, devendo a movimentação de resíduos ser monitorada por meio de registros
rasbeáveis, de acordo com o projeto previamente aprovado pelos órgãos previstos em
lei ou regulamentação especÍfica.

Art. 10 Caberá ao Município incenüvar e promover ações que visem a reduzir
a poluição difusa por resíduos sólidos.

AÍL 11 A gestão dos resíduos sólidos urbanos será feita pelo Município,
podendo ocorrer de fiorma, integrada e regionalizada, com a cooperação do Estado,
outros município e participação dos organismos da sociedade civil, tendo em vista a
máxima eficiência e a adequada proteção ambiental e à saúde pública.

ArL 12 São proibidas as seguintes formas de destinação e utilização de
resíduos sólidos:

I - lançamento "in natura" a céu aberto;
II - deposição inadequada no solo;
III - queima a céu aberto;
W - deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação;
V - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas plwiais, de esgotos, de
eletricidade, de telecomunicaçôes e assemelhados;
VI - infiltra$o no solo sem batamento prévio e p@eto aprovado pelo órgão de
controle ambiental estadual competente;
VII - uülização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;
VIII - uülização para alimentação humana;
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lX - encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição final em
aterros, sem submetêlos preüamente a tratamento específico, que neutralize sua
periculosidade.

PaÉgraÍo único. Em situações excepcionais de emergência sanitária e
fitossanitária, os órgãos da saúde e de controle ambiental competentes poderão
autorizar a queima de resíduos a céu aberto ou outra forma de trâtamento que uülize
tecnologia altemativa.

Art 13 Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em
deconência de suas atividades econômicas, de acidentes ambientais ou pela disposição
de resíduos sólidos, deverão promover a sua recuperação ou remediação em
conformidade com procedimentos especÍficos, estabelecidos na legislação ügente.

ArL 14 A Administração Pública optará, preferencialmente, nas suas compras
e contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam
não perigosos, recicláveis e reciclados, devendo especificar essas características na
descrição do objeto das licitações, observadas as formalidades legais.

Capítulo II
Do Plano De Creyenciamenb de Resíduos Solidos

ArL 15 O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que
acompanha a presente lei, constitui documento obrigatoriamente integrante do
processo de licenciamento das aüvidades e contempla os aspectos referentes à
geração, segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transpote,
batamento e disposição final, bem como a eliminação dos riscos, a proteção à saúde e
ao ambiente, e em especial:

I - as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no Plano
Estadual de Saneamento;
II - o cronograma de implanbfro e programa de monitoramento e avaliação das
medidas e das ações implementadas.

Art 16 O Município deverá reavaliar o Planos Municipal de Gerenciamento de
Resíduos Urbanos, que é parte integrante da presente lei, a cada quatro anos,
observando:

Ft,s.
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1. a origem, a quanüdade e a caracterização dos resíduos gerados, bem como os
prazos máximos para solução dos problemas de destinaSo;
2. a esúategia geral do responsável pela geração, reciclagem, tratamento e disposição
dos resíduos solidos, inclusive os provenientes dos serviços de saúde, com vistas à
proteção da saúde pública e do meio ambiente;
3. as medidas que conduzam à otimização de recursos, por meio da cooperação entre
os Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com üstas à implantação
de soluções conjuntas e ação integrada;
4. a definição e a descrição de medidas e soluções direcionadas:



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

a) às praticas de prevenção à poluição;
b) à minimização dos resíduos gerados, através da reuülização, reciclagem e
recuperação;
c) à compostagem;
d) ao tratamento ambientalmente adequado;
5. os üpos e a setorização da coleta;
6. a forma de transpoÍte, armazenamento e disposição final;
7. as ações preventivas e corretivas a serem praücadas no caso de manus€io incorreto
ou de acidentes;
8. as áreas para as futuras instalações de recebimento de resíduos, em consonância
com os Planos Diretores e legislação de uso e ocupação do solo;
9. o diagnóstico da situação gerencial atual e a proposta institucional para a futura
gestão do sistema;
10. o diagnóstico e as açôes sociais, com a avaliação da presenç de catadores nos
lixões e nas ruas das cidades, bem como as altemaüvas da sua inclusão social;
11. as fiontes de recursos para invesümentos, operação do sistema e amortização de
financiamentos.

Parágrafo único. O horizonte de planejamento do Plano de Gerenciamento de
Resíduos Urbanos será compatível com o período de ímplantação dos seus programas
e projetos, será periodicamente revisado e compaübilizado com o plano anteriormente
vigente.

Capítuto ru
Dos Resíduoe Urbanos

Art. 17 O presente Plano de Gerenciamento Integrado estabelece o
planejamento e execução dos serviços de limpeza para garantia da prestação de
serviço com regularidade e continuidade.

Art. 18 Os usuários dos sistemas de limpeza urbana deverão acondicionar os
Resíduos para coleta de forma adeguada, cabendo-lhes observar as normas municipais
que estabelecem as regras para a seleção e acondicionamento dos resíduos no próprio
local de origem, e que indiquem os locais de entrega e coleta.

§ 10. Nos termos previsto no Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de
Resíduos Sólidos, que segue em anexo, a Prefeitura Municipal, por meio dos órgãos
competentes, dará ampla publicidade às disposições e aos procedimentos do sistema
de limpeza urbana, bem como da forma de biagem e seleção, além dos locais de
entrega dos resíduos.

§ 2o. A coleta de resíduos urbanos será feita, preferencialmente, de forma
seletiva e com inclusão social, nos termos do respectivo plano.

Art. 19 O Município deve nos limites de sua competência e atribuições,
conforme e na forma prevista no Plano em anexo:

FI,S

lzt-p

ir4ts:"



pREFETTURA Do MuNrcípro oe MoNTE AzuL pAULrsrA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

caDítulo rv
Dos R.esíduos Industriais

AÍL 20 O gerenciamento dos resíduos industiais, especialmente os perigosos,
desde a geração ate a destinação final, será feito de forma a atender os requisitos de
proteção ambiental e de saúde pública, com base no Plano de Gerenciamento de
Resíduos Solidos de que trata esta Lei.

Art 21 Compete aos geradores de resíduos industriais a responsabilidade pelo

seu gerenciamento, desde a sua geração até a sua disposição final, incluindo:

^rL 
22 - O emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados,

reciclados ou recuperados para uülização como adubo, matéria-prima ou fonte de
energia, bem como suas incorporações em materiais, substâncias ou produtot
dependerá de prévia aprovaSo dos órgãos competentes, manüda, em qualquer caso,
a responsabilidade do gerador.

§ 10. O Êâbricante deverá comprovar que o prcduto resultante da utilização dos
resíduos referidos no "caput" deste artigo não implicaÉ risco adicional à saúde pública
e ao meio ambiente.

4<
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I - promover açôes objeüvando a que os sistemas de coleta, transporte, fatamentos e
disposição final de resíduos solidos sejam estendidos a todos os Municípios e tendam
aos princípios de regularidade, conünuidade, universalidade em condições sanitárias de
segurança;
II - incenüvar a implantação, gradaüva, pela população da segregação dos resíduos
solidos, visando ao reaproveitamento e à reciclaçm;
III - cuidar para aüngimento da auto sustentabilidade econômica do sistema de
limpeza urbana;
IV - promover a elaboração de legislação e atos normaüvos específicos de limpeza
urbana, observando as políticas estadual e federal;
V - criar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e
reciclados;
VI - realizar parcerias com as indústrias recicladoras e a iniciaüva privada nos
programas de coleta seleüva e no apoio à implantação e desenvolvimento de
associações ou cooperativas de catadores.

I - a separação e coleta intema dos resíduos, de acordo com suas classes e
câracteÍísticas;
II - o acondicionamento, idenüficação e transporte interno, quando for o caso;
III - a manutenção de áreas para a sua operação e armazenagem;
IV - a apresentação dos resíduos à coleta extema, quando cabÍvel, de acordo com as
normas pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes;
V - o transporte, ratamento e destinação dos resíduos, na fiorma exigida pela

legislação pertinente.
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§ 20. É vedada a incorporação de resíduos indusüiais perigosos em materiais,
substâncias ou produtos, para fins de diluição de substâncias perigosas.

AÍt 23 As instalações industriais para o processamento de resíduos são
consideradas unidades receptords de resíduos, estando sujeitas às exigências desta
Lei.

Capítulo V
Dos Resíduos Perigrosos

ArL 24 Os resíduos perigosos que, por suas características, exúam ou possam
exigir sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, tansporte,
üatamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde
pública, deverão receber tratamento diferenciado durante as operações de segregação,
acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final.

ArL 25 A concessão de alvará para empreendimento ou atividade que gere
resíduo perigoso condicionar-se-á à comprovação de capacidade técnica para o seu
gerenciamento mediante o licenciamento prévio pela autoridade de controle ambiental.

AÍL 26 A coleta e gerenciamento de resíduos perigosot quando não forem
executados pelo próprio geÉdor, somente poderão ser exercidos por empresas
autorizadas pelo órgão de controle ambiental para tal fim.

Art. 27 O transporte dos resíduos perigosos, ainda que somente dentro do
município, deverá ser feito com emprego de equipamentos adequados, sendo
devidamente acondicionados e rotulados em conformidade com as normas nacionais e
i nternacionais pertinentes.

PaÉgnfo únio. Quando houver movimentação de resíduos perigosos para
fora da unidade geradora, os geradores, fansportadores e as unidades receptoras de
resíduos perigosos deverão, obrigatoriamente, utilizar o Manifesto de Transporte de
Resíduos, de acordo com critérios estabelecidos pela legislação vigente.

Írtulo III
Da Informação

CafÍElo I
Í)a Informação e da Educação Ambiental

AÊ. 28 O órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, relatório da
situação da destinação e tratamento dos resíduos sólidos, identificando:
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I - as fontes prioritárias, efeüva ou potencialmente, poluidoras, industriais, de
transportadoras e locais de disposição de resíduos solidos, especialmente, os
industriais e os perigosos;
II - relação de fontes e substâncias consideradas de interesse para a proteção
ambiental no que se refere aos resíduos solidos.

Art 29 Fica assegurado ao público em geral, o acesso às infiormações
relativas a resíduos sólidos o(istentes nos bancos de dados dos órgãos e das entidades
da administração direta e indireta do Município.

Art. 30 Em conformidade com o estabelecido no Plano em anexo, o Poder
Público fiomentôrá e promoverá a educação ambientâl sobre resíduos solidos.

Írtulo IV
Das Responsabilidades

Caoítulo I
Das Responsabilidades

Art,31 Os geradores de resíduos são responsáveis pela gestão dos mesmos.

ArL 32 No caso de oconências envolvendo resíduos que coloquem em risco o
ambiente e a saúde pública, a responsôbilidade pela execução de medidas correüvas
será:

I - do gerador, nos eventos oconidos em suas instalações;
II - do gerador e do transportador, nos eventos ocorridos durante o tÍansporte de
resíduos solidos;
III - do gerador e do gerenciador de unidades receptoras, nos eventos ocorridos nas
instalações destas últimas.

§ 1o. Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resíduos
deverão ser comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente após o
ocorrido, à defesa civil, aos órgãos ambientais e de saúde pública competentes.

§ 2". O gerador do resíduo derramado, vazado ou despejado acidentalmente
deverá fomecer, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as
informaçôes relativas à quantidade e composição do referido material, periculosidade e
procedimentos de desintoxicação e de descontaminação.
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Panigrafo únko. Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão
municipal ou a enüdade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição
final dos resíduos urbanos.
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ArL 33 Para encerramento das atividades no municíflo os geradores e
gerenciadores de unidades receptoras de resí.Cuos solidos deverão comprovar o
registro de encerramento de atividades junto aos órgãos ambientais competentes.

AÍt 34 O gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus
sucessores respondem pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais.

§ 20. O gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o
gerador, pelos danos de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua
instãlação.

AÍt. 35 O gerador de resíduos solidos de qualquer origem ou natureza, assim
como os seus conüoladores, respondem solidariamente pelos danos ambientais,
efeüvos ou potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes proceder, às suas
expensas. às atividades de prevenção, recuperação ou remediação, em conformidade
com a solução técnica aprovada pelo órgão ambiental competente, dentro dos prazos

assinalados, ou, em caso de inadimplemento, ressarcir, integralmente, todas as
despesas realizadas p€la administração pública para a devida correção ou reparação do
dano ambiental.

Art 36 Os fabricantes, disüibuidores ou impoftadores de produtos que, por
suas características, exijam ou possam exigir sistemas especiais paral

acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final,
de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o consumo
de seus reíduos desses itens, são respon#veis pelo atendimento de exigências
estabelecidas pelo órgão ambiental.

ArL 37 As unidades de úatamento de resíduos de serviços de saúde somente
poderão ser licenciadas quando localizadas em áreas em que a legislação de uso e
ocupação do solo permiür o uso industrial ou quando localizadas dentro de áreas para

recepção de resíduos previamente licenciadas.

Art.38 Na forma desta Lei, são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos
de construção ciül:

L O proprietário do imóvel e/ou do empreendimento;
II. O construtor ou empresa consfutora, bem como qualquer pessoa que tenha o
poder de decisão na construção ou reforma;
m. As empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta, transporte,
beneficiamento e disposições de resíduos de construçâo civil.

§ 10. Os geradores dos resíduos referidoq seus sucessore, e os gerenciadores
das unidades receptoras, em atendimento ao principio do poluidor-pagador, são
responsáveis pelos resíduos remônescentes da desaüvação de sua fonte geradora,
bem como pela recuperação das áreas por eles conbminadas.
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Capítulo I - Das Dispcições Finais

AÍL 39. Faz parte integrante da presente Lei o planejamento contendo os
objetivos, diagnóstico da situação atual, preposiçôes e demais itens incluso no Plano
Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, que segue em anexo, cuja
observância se obrigam os gestores, gerenciadores e geradores de resíduos sólidos.

ArL r+{,. Es;ta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 02 de agosto de 2016.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Írlunicípio

Regisbada e publicada no expediente da Secrebria da

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, 02 de agosto de

2016.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

F I,§.

a?ut ro

ls]13 '


